
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.188 - RJ (2014/0013013-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO CEZAR MENIN 
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JANAINA FERREIRA ESTANISLAU 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CEDAE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
PERÍCIA NO RESERVATÓRIO DO CONSUMIDOR. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. ANÁLISE QUANTO 
À UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. IMPOSSIBILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. A análise quanto à impossibilidade da utilização de prova emprestada, 
por depender do reexame do contexto fático-probatório dos autos, não 
pode ser realizada na via do recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.188 - RJ (2014/0013013-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - Cedae, contra decisão que 

não conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

A agravante alega, em suma, necessidade de reforma da decisão, ao 

fundamento de que:

Permissa maxima venia, há que ser reconsiderada a respeitável 
decisão agravada, sendo feito, o reexame da questão que negou 
provimento ao Agravo, pois, houve violação ao artigo 535 I e II do 
CPC, uma vez que o  tribunal a quo foi omisso no julgamento  dos 
declaratórios por não se  pronunciar sobre questões importantes 
para o correto deslinde da causa, conforme será demonstrado a 
seguir. Outrossim, ainda que a Corte Local tenha obtido 
entendimento no sentido de que é inadmissível a prova emprestada 
in casu, tal premissa não vincula a análise do Superior Tribunal de 
Justiça, pois somente se faz necessário que seja emitido novo juízo 
de valor sobre o conjunto fático-probatório já existente nos autos 
para que seja constatada a frontal ofensa ao artigo 332 do Código de 
Processo Civil, o que afasta por completo a incidência da Súmula 
07/STJ (e-STJ, fl. 323).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.188 - RJ (2014/0013013-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto a agravante não trouxe argumentos aptos à alteração da 

decisão agravada, a qual mantenho pelos próprios fundamentos, na parte que 

interessa:

Verificada a tempestividade do agravo e suficientes as razões 
indicadas para conferir trânsito ao recurso, passo a analisar o mérito 
da via excepcional.
Inicialmente cabe destacar que não ocorre contrariedade ao art. 535 
do CPC, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente 
todas as questões postas ao seu exame, assim como não há que 
se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional. 
É de se registrar, ainda, que, conquanto a recorrente não tenha 
obtido êxito em suas pretensões, tal circunstância, por si só, não 
implica reconhecer que o julgado se encontre desprovido de 
fundamentação ou mesmo omisso. 
Cumpre ressaltar que o magistrado não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. 
Há de ser consignado que o Tribunal de origem, com base em 
ampla cognição fático-probatória, expressamente reconheceu a 
impossibilidade de utilização de prova emprestada. É o que se colhe 
do seguinte trecho do acórdão recorrido:

Trata-se de conceito jurídico indeterminado, cujo conteúdo é de 
ser precisado pelo julgador. E, no caso vertente, é flagrante a 
impossibilidade de utilização da prova emprestada, sendo 
diversas as partes e distintos os locais a serem periciados 
(e-fl. 240).

Rever tal conclusão implicaria reexame das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, conforme a 
jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO EM DOBRO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA AD CAUSAM. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE DO DECRETO Nº 
20.910/32. INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL Nº 
1.251.993/PR SUBMETIDO AO RITO DOS 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SÚMULA 83/STJ. 
CARACTERIZAÇÃO DA DANOS MATERIAIS E CABIMENTO 
DE PROVA EMPRESTADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
(...) 
8. Verifica-se que, quanto à violação dos artigos 186 e 927, 
ambos do CC, e artigos 333, inc. I, e 393, ambos do CPC, foi 
com base nas provas e nos fatos constantes dos autos que o 
Tribunal de origem entendeu que o recorrido faz jus à 
indenização por danos morais e materiais, haja vista que 
constam nos autos provas suficientes capazes de demonstrar 
a responsabilidade dos recorrentes pelos danos sofridos 
decorrentes da perda da safra agrícola no perímetro irrigado 
Icó-Lima Campos. Desse modo, verifica-se que alterar a 
fundamentação do aresto recorrido é tarefa que demandaria, 
necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos 
autos o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 
deste Tribunal.
9. Por fim, quanto à violação dos artigos 330 e 332, ambos do 
CPC, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 
não há cerceamento de defesa pela utilização de prova 
emprestada se esta tiver sido produzida com a observância do 
contraditório e do devido processo legal.  Com efeito, 
verifica-se que foi com base nos fatos e provas constantes dos 
autos, que Tribunal a quo decidiu por negar a dilação 
probatória, ao reconhecer a validade da prova emprestada.
Frisa-se que analisar se deve ser reaberta a fase de instrução 
probatória no presente feito, atrai a incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ, eis que implica no reexame do conjunto fático e 
probatório dos autos.
10. Agravo regimental  interposto pela Companhia de Gestão 
dos Recursos Hídricos não conhecido e não provido o agravo 
regimental interposto pelo Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS).
(AgRg no AREsp 299.583/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 333, I E II, DO CPC. 
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NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
DESPROVIMENTO.
1. A agravante alegou, em defesa, que o consumo de água 
cobrado pela concessionária era excessivo, não sendo, por 
conseguinte, devido. Isso constitui exceção de direito material 
(fato modificativo ou extintivo da pretensão) cuja comprovação 
constitui ônus processual do réu, e não do autor.
2. Com efeito, não há falar em ofensa ao art. 333, I e II, do 
CPC. Conclusão diversa – para se admitir a inexistência de 
prova do fato constitutivo do direito e, assim, julgar 
improcedente o pedido – demandaria, aliás, reexame de fatos 
e provas, atividade cognitiva vedada nesta instância superior 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 860.679/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 10/12/2007)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "b", do 
CPC, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial.

Com efeito, devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 

fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há falar em violação do art. 535 do CPC. 

Por outro lado, cumpre destacar que o Tribunal de origem, soberano na 

análise dos fatos e provas, entendeu como impossível a utilização da prova 

emprestada, por serem diversas as partes bem como distintos os locais a serem 

periciados. Rever tal conclusão implicaria reexame das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado pela Súmula 7/STJ, conforme a jurisprudência:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL. COBRANÇA DE PROPINA. PREQUESTIONAMENTO 
AUSENTE: SÚMULA 211/STJ. PROVA EMPRESTADA. ESFERA 
PENAL. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DOS FATOS. 
MODIFICAÇÃO DE PREMISSA INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. PERDA 
DA FUNÇÃO PÚBLICA. ART. 12 DA LEI 8.429/1992. PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento.
2. A jurisprudência do STJ é firme pela licitude da utilização de prova 
emprestada, colhida na esfera penal, nas ações de improbidade 
administrativa.
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3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da 
recorrente demanda o reexame de provas (Súmula 7/STJ).
(...)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.297.021/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013013-4 AREsp 465.188 / RJ

Números Origem:  00174231720138190000  174231720138190000  201324562467  3128720108190044  
3204201300126508

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
CAIO CÉSAR F OLIVEIRA
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO

AGRAVADO : PAULO CEZAR MENIN
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

JANAINA FERREIRA ESTANISLAU

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
CAIO CÉSAR F OLIVEIRA
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO

AGRAVADO : PAULO CEZAR MENIN
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

JANAINA FERREIRA ESTANISLAU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
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Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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